Na primeira parte do livro, Honneth apresenta as noções de liberdade negativa e reflexiva. 
Na segunda, ele apresenta as noções de liberdade jurídica e moral. O que diferencia as 
duas primeiras das duas últimas, no que diz respeito ao modo como ele chegou a elas? Ao 
fazer isso, explicite qual a relação das liberdades jurídica e moral com as instituições 
sociais de reconhecimento recíproco. 


A liberdade jurídica e a liberdade moral são consideradas por Axel Honneth como 
possibilidades da liberdade. Explique por que, para ele, essas duas formas de liberdade são 
importantes (à medida que garantem um impulso para as transformações sociais), mas 
insuficientes para a garantia plena da liberdade. 


Na página 157 de O direito da liberdade, Honneth afirma que: “podemos falar em “patologia 
social” sempre que a relacionarmos com desenvolvimentos sociais que levem a uma notável 
deterioração das capacidades racionais de membros da sociedade ao participar da 
cooperação social de modo competente. Diferentemente das injustiças sociais, que não se 
constituem como condições necessárias de exclusão ou comprometimento de oportunidades 
de participação em pé de igualdade no processo de cooperação social, tais patologias 
operam num nível mais elevado da reprodução social, no qual o que importa é o acesso 
reflexivo aos sistemas primários de ação e de normas”. Tendo em vista a passagem acima, 
explique o que são, para Honneth, patologias sociais e qual a sua relação com uma 
deterioração de capacidades racionais ou do acesso reflexivo aos sistemas primários de 
ação e normas? 


Para Axel Honneth, em O direito da liberdade, qual a relação entre o surgimento de 
patologias sociais e a ampliação unilateral das formas jurídica e moral da liberdade”? Para 
responder a essa questão, analise os fenômenos patológicos analisados por ele no livro. 


Na página 151 do livro O direito da liberdade, Honneth afirma que “Nesse esforço de 
neutralização do direito pode-se ver com clareza qual é a principal limitação da liberdade 
jurídica. Ela assegura uma forma de autonomia privada que só pode ser empregada e 
exercida de modo sensato se, novamente, a base do direito que lhe é própria for 
abandonada (...). Na autonomia privada, a relação jurídica produz uma liberdade cuja base 
para uma prática bem-sucedida ela não pode preparar; até mesmo se poderia dizer que o 
direito incentiva atividades e práticas de comportamento que são um obstáculo para o 
exercício da liberdade criada por ele” (819, tradução modificada). A partir da passagem 
acima, explique quais são os limites que Honneth identifica na liberdade jurídica e os 
motivos pelos quais, para ele, o direito possui um papel central, porém secundário. 


Na página 201, Honneth afirma, “no sistema de ação da liberdade moral, os sujeitos 
impõem entre si o ato de orientar-se segundo princípios considerados corretos 
individualmente sob a condição de que possam, se for o caso, indicar os motivos gerais para 
sua legitimidade; o ponto de vista, que por essa razão já tem de estar assumido em cada um 
dos casos, é o de um ator imparcial, que pode avaliar conflitos não juridicamente regulados 
sem levar em conta laços e deveres existentes. Ora, o que se tem é que, na verdade, nós 
atribuímos reciprocamente a disposição para adotar tal perspectiva no cotidiano de nossas 
sociedades. Ninguém haverá de tomar por parceiro de interação alguém que é capaz de 
prestar contas e seguir seus próprios princípios de maneira razoável se este, no caso de 
uma justificação de seu agir, não souber indicar os motivos que o pautam, que podem ter 
validade pela perspectiva de todos os potenciais implicados como, em princípio, dignos de 
assentimento. Essa forma de atribuição recíproca de autonomia moral tornou-se, em certa 
medida, uma prática cultural, sem a qual a resolução cotidiana de conflitos não 
regulamentados juridicamente seria inimaginável”. A partir dessa citação, explique o que 
significa defender que a liberdade moral pode ser reconstruída normativamente e qual sua 
relação com práticas institucionalizadas de reconhecimento recíproco. 


Em O Direito da Liberdade, Honneth defende que, no que diz respeito às instituições que 
compõem a realidade da liberdade, ou seja, aos sistemas de ação relacionais: “o indivíduo 
se limita “de bom grado em relação com o outro” (...). O que há de peculiar em tais formas 
de autolimitação individual é que elas permitem aos indivíduos experimentar as obrigações 
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respectivas como algo que corresponda à realização de seus próprios fins, necessidades ou 
interesses; as limitações morais não devem ser experimentadas diante dos outros como 
algo que bloqueia, que contrarie as inclinações pessoais, e sim como extensão e encarnação 
social dos objetivos considerados constitutivos para a própria pessoa” (p. 228-9). No mesmo 
livro, ele reconstrói três diferentes tipos de relações pessoais (a de amizade, as relações de 
intimidade e a familiar) e explicita sua importância para a liberdade. Mobilizando a 
passagem acima, explique de que modo as relações pessoais são consideradas como 
importantes à liberdade. Além disso, explique de que modo, para Honneth, os padrões de 
reconhecimento inscritos nessas relações têm levado a processos de democratização nessas 
esferas. Por fim, explique quais são os processos anômicos presentes na esfera das relações 
pessoais. 


Honneth estabelece uma distinção entre patologias sociais e anomias. As primeiras dizem 
respeito a uma interpretação equivocada do escopo das liberdades jurídica e moral, que são 
possibilidades de liberdade. As últimas, por sua vez, ocorrem nas esferas relacionais e não 
correspondem “a quaisquer desvios induzidos pelo sistema, nem são ‘patologias’ no sentido 
próprio”. Tratam-se, como continua ele, “de anomias, cujas fontes devem ser buscadas em 
outro lugar, como nas regras constitutivas dos respectivos sistemas de ação” (p. 233-4). 
Tendo isso em vista, explique qual é a distinção que Honneth estabelece entre patologia 
social e anomia social. 


Em O direito da liberdade, Axel Honneth afirma que: “ao nos orientarmos pelo modelo do 
economismo moral, certamente corremos o risco de sermos criticados por idealizações 
inadmissíveis, pois nada parece mais inverossímil à sociologia e à teoria econômica de 
nosso tempo (...). em toda parte, se verá a tendência de descrever o moderno ordenamento 
de mercado como ‘sistema sem normas”, como um acontecer anônimo que a si mesmo se 
entrelaça, destituído de todo e qualquer acordo normativo. Os imperativos funcionais, aos 
quais facticamente estão sujeitas as decisões econômicas, tornam-se completamente 
isolados das expectativas de sentido e legitimação dos que tomam parte no mercado, como 
se suas reações normativas, em forma de dúvidas sobre si próprias, sentimentos de 
injustiça, expectativas e atribuições de papéis não fossem partes do acontecer do mercado. 
Como consequência da separação entre facticidade e valor, também se deixa de entender 
que os interesses econômicos são passíveis de conformação e abertos a interpretações, de 
modo que mesmo os processos de mercado podem conter mecanismos discursivos de 
adoção de perspectivas; que nos processos de intercâmbio também tomam parte atores 
coletivos, cujas intenções não podem ser descritas simplesmente como soma de orientações 
individuais para o lucro individual, mas podem implicar, por fim, que a economia 
globalizada ainda está sob a exigência, oficialmente legalizada, de igualdade geral de 
oportunidades. Contra as tendências assim delineadas de redução e unilateralidade, impõe- 
se a tentativa de, em associação à tradição do economicismo moral, reconstruir a economia 
de mercado atual de maneira normativa considerando-se quais pontos de inserção e quais 
conformações institucionais de realização da liberdade social nela se encontram. Ao fazê-lo, 
devemos nos concentrar, sobretudo, nos mecanismos discursivos e nas reformas jurídicas, 
pois assim o desdobramento dos princípios de solidariedade que lhe subjazem podem 
sempre chegar à materialização mais evidente” (369-70). Axel Honneth parte aqui de uma 
distinção analítica entre a dimensão funcional e a normativa das diferentes esferas sociais. 
Explique essa distinção e de que modo ela é importante para que Honneth possa fazer uma 
reconstrução normativa do mercado econômico (que só é possível se o mercado não for 
normativamente ressecado). Por fim, explique por que, para ele, é a existência dessa 
relação entre mercado e expectativas morais aquilo que explica o surgimento de 
movimentos sociais que tematizam a economia. 


Em O Direito da liberdade, Honneth procura reconstruir a normatividade do mercado 
econômico tanto na esfera do consumo (acesso aos bens necessários à autonomia privada) 
quanto na esfera do trabalho (direito ao trabalho, à satisfação das necessidades via 
trabalho, bem como moldar seu próprio trabalho). Além disso, porém, ele também procura 
mostrar, como nos dois casos, as esferas do consumo e do trabalho estão perpassadas por 
anomias que dificultam sua reconstrução normativa. Explique como ele reconstrói a 
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normatividade nas duas esferas do mercado, bem como qual seu diagnóstico sobre sua 
situação atual. 


Honneth afirma que “em nossos dias, toda tentativa de assegurar-se da ‘realidade’ da 
liberdade em nossas sociedades ... e assim explorar as possibilidade de uma eticidade 
democrática identificará a esfera política da deliberação e da formação da vontade pública 
como núcleo” (p. 484-5). Essa tese tem a ver com a centralidade da noção de 
autodeterminação democrática, bem como com defesa de que uma sociedade só pode ser 
considerada como justa à medida que puder ser compreendida como o resultado de um 
processo livre de autodeterminação política que inclua a todos. Explique. 


Honneth defende que é possível reconstruir a dimensão normativa do Estado democrático 
de direito de três diferentes perspectivas: a republicana, a liberal e a deliberativa. Explique 
essas três diferentes concepções e o motivo pelo qual Honneth se aproxima da última. 


Em O Direito da Liberdade, Honneth defende que o exercício pleno da liberdade só é 
possível em um contexto social no qual a liberdade social se encontra efetivada. Essa tese é 
retomada, no parte final do livro, sobre “Cultura política”, quando Honneth defende que a 
crise da democracia só pode ser adequadamente entendida se levarmos em consideração 
que as diferentes condições para a eticidade democrática não estão dadas. 


